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Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Agravo de Instrumento n° 990.10.357301-3, da Comarca 

de Bauru, em que é agravante RICARDO LIA MONDELLI 

sendo:agravado MARIA TERESA VERA MONDELLI. 

ACORDAM, em 8a Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 

decisão: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. V. U.", de 

conformidade com o voto do Relator, que integra esfe ; 

acórdão. 

'• O julgamento teve a participação dos 

Desembargadores CAETANO LAGRASTA (Presidente), 

RIBEIRO DA SILVA E LUIZ AMBRA. 

São Paulo, 10 de novembro de 2010. 

CAETANO LAGRASTA 
PRESIDENTE E RELATOR 
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Voto n. 21.082 - 8a Câmara de Direito Privado 
Agravo de Instrumento n. 990.10.357301-3 - Bauru 
Agravante: R.L.M. 
Agravada: M.T.V.M. 

Separação judicial. Pedido de conversão em 
divórcio. Emenda Constitucional n. 66 /2010 . 
Aplicação imediata e procedência do pedido. 
Determinação de regular andamento do feito 
em relação aos demais capítulos. Recurso 
provido. 

Vistos. 

Trata-se de agravo de instrumento 
interposto por R. L. M. em face de M. T. V. M., contra a r. 
decisão que, em ação de separação judicial, indeferiu o pedido 
de conversão em divórcio. 

Sustenta, em síntese, a não recepção 
do instituto da separação, ante a Emenda Constitucional n. 
66/2010, nos termos dos arts. 5o e 6o da LICC, não se 
aplicando a regra dos arts. 264 e 294 do CPC. 

Recurso processado com a liminar, 
resposta e parecer da d. Procuradoria de Justiça pelo 
provimento. 

É o relatório. 

O recurso comporta provimento. 

Com a promulgação da Emenda 
Constitucional n. 66/2010, e a nova redação do § 6o do art. 
226 da CF, o instituto da separação judicial não foi 
recepcionado, mesmo porque não há direito adquirido a 
instituto jurídico. 

A referida norma é de aplicabilidade 
imediata e não impõe condições ao reconhecimento do pedido 
de divórcio, sejam de natureza subjetiva - relegadas para 
eventual fase posterior a discussão sobre culpa - ou objetivas -
transcurso do tempo. 
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Ante a alteração da Constituição e a 
não recepção do instituto da separação judicial, restaria 
violado o princípio do acesso a uma ordem jurídica e célere 
(incisos XXXV e LXXVIII do art. 5o da CF), se findo o processo 
com a extinção do feito por falta de interesse de agir ou a 
improcedência do pedido, devendo o julgamento adequar-se ao 
novo ordenamento jurídico decorrente da manifestação do 
Poder Constituinte Derivado. 

Ressalta-se que não há alteração dos 
fatos narrados em prejuízo da defesa da parte contrária, 
conforme acenado com os arts. 264 e 294 do CPC, mas apenas 
nova configuração jurídica para os mesmos, sendo esta a 
principal atividade do julgador, aplicar o Direito vigente aos 
fatos narrados. 

Nesse sentido, com base no art. 515, § 
3 o , do CPC, incontroverso que as partes são casadas, de rigor a 
imediata procedência do pedido de divórcio, de acordo com o 
art. 226, § 6o, da CF, determinando-se o regular andamento do 
feito em relação aos outros capítulos. Isto porque a extinção do 
vínculo matrimonial e a cessação da sociedade conjugai não 
dependem da resolução das outras questões do processo. 

Incabível a recusa pelo cônjuge ou 
companheiro, o divórcio tem sua decretação imediata, bastante 
a vontade de um deles, uma vez que não mais poderá discutir 
a culpa. 

Nesse sentido, afirma JOSÉ 
FERNANDO SIMÃO que: A culpa acabou no Direito de Família? 
A delicada resposta depende do alcance da pergunta. A culpa 
acabou para fins de se impedir o fim do vínculo conjugai? A 
resposta é afirmativa. Acabou o afeto, acabou a comunhão de 
vidas, acabou o casamento. Após a mudança constitucional, não 
mais se poderá debater a culpa como forma de protelar a decisão 
que põe fim ao casamento. O divórcio será concedido e o processo 
não comportará debates em torno do motivo do fim do casamento. 
A culpa de um ou ambos os cônjuges para a dissolução do 
vínculo ou para o fim da comunhão de vidas passa a ser 
irrelevante. O debate em torno da culpa, que anteriormente 
impedia a extinção célere do vínculo e sujeitava, 
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desnecessariamente, os cônjuges a uma dilação probatória das 
mais lentas e sofridas, acabou definitivamente. Isso significa que 
a culpa não mais poderá ser debatida nas ações de família? Não. 
(...) Assim, livres para buscarem sua realização pessoal e 
felicidade, se necessário, que passem anos discutindo a culpa em 
uma morosa ação de alimentos ou de indenização por danos 
morais. Sim, discuta-se a culpa, mas não mais entre cônjuges 
(presos por um vínculo indesejado) e sim em ações autônomas, 
entre ex-cônjuges. (A PEC do Divórcio - A Revolução do Século 
em Matéria de Direito de Família - A passagem de um Sistema 
Antidivorcista para o Divorcista Pleno. "Revista Brasileira de 
Direito das Famílias e Sucessões". Número 17. IBDFAM e 
Editora Magister, 2010, pp. 14 e ss.). 

As discussões restantes: nome, 
alimentos, guarda e visitas aos filhos, bem como a patrimonial, 
devem ser resolvidas, conforme ensinamentos de CÂNDIDO 
RANGEL DINAMARCO, em "cisão da sentença em partes, ou 
capítulos, em vista da utilidade que o estudioso tenha em mente. 
É lícito: a) fazer somente a repartição dos preceitos contidos no 
decisório, referentes às diversas pretensões que compõem o 
mérito; b) separar, sempre no âmbito do decisório sentenciai, 
capítulos referentes aos pressupostos de admissibilidade do 
julgamento do mérito e capítulos que contêm esse próprio 
julgamento; c) isolar capítulos segundo os diversos fundamentos 
da decisão" (Capítulos de Sentença. 4 a ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, p. 12). 

Observa-se que solução diversa não 
preservaria a força normativa da Constituição e a carga 
axiológica decorrente da normatização dos princípios da 
dignidade humana e liberdade na busca do amor e da 
felicidade. 

Ante o exposto, DÁ-SE PROVIMENTO 
ao recurso, nos termos aduzidos, com determinação. 

CAETANC)ÍAGRASTA 
Relator / 
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